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9 S. 343. Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais. Data de Aprovação. Sessão Plenária de 13.12.1963.
10 AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO À LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. ART. 485, V, DO CPC. FINSOCIAL. EMPRESA EXCLUSIVAMENTE PRESTADORA DE SERVIÇOS. MAJORAÇÕES 
DE ALÍQUOTA DECLARADAS INCONSTITUCIONAIS NO JULGAMENTO DO RE 150.764. ACÓRDÃO RESCINDENDO QUE AFIRMOU O ENQUADRAMENTO DA EMPRESA 
COMO EXCLUSIVAMENTE PRESTADORA DE SERVIÇOS, MAS EXTIRPOU AS REFERIDAS MAJORAÇÕES COM BASE EM PRECEDENTE APLICÁVEL ÀS EMPRESAS COMERCIAIS 
E INDUSTRIAIS. ART. 56 DO ADCT. VIOLAÇÃO. 1. Preliminares de decadência por decurso do biênio legal e citação extemporânea. Afastamento diante de precedentes 
deste Tribunal. 2. Preliminar de descabimento da ação por incidência da Súmula STF 343. Argumento rejeitado ante a jurisprudência desta Corte que elide a incidência da 
súmula quando envolvida discussão de matéria constitucional. 3. Este Supremo Tribunal, ao julgar o RE 187.436, rel. Min. Marco Aurélio, declarou a constitucionalidade 
das majorações de alíquotas do Finsocial (art. 7.º da Lei 7.787/89, art. 1.º da Lei n.º 7.894/89 e art. 1.º da Lei n.º 8.147/90) no que envolvia empresas exclusivamente 
prestadoras de serviços. 4. Decisão rescindenda que destoa da orientação irmada nesse precedente, afrontando os arts. 195 da CF e 56 do ADCT, conforme a interpretação 
irmada no mesmo julgado. 5. Ação rescisória julgada procedente. (AR 1409, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 26.03.2009, DJe-089 DIVULG 
14.05.2009 PUBLIC 15.05.2009 EMENT VOL-02360-01 PP-00001 LEXSTF v. 31, n.º 365, 2009, p. 75-90 JC v. 35, n. 118, 2009, p. 143-160) 
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11A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo do PIS. (Súmula 68, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 15.12.1992, DJ 04.02.1993, p. 775)
12 Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista 
outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: (Redação dada pela Lei n,º 11.033, de 2004)
I – matérias de que trata o art. 18;
II – matérias que, em virtude de jurisprudência pacíica do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior do Trabalho e do Tribunal 
Superior Eleitoral, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda;  (Redação dada pela Lei 
n.º 12.844, de 2013)
III – (VETADO).        (Incluído pela Lei n.º 12.788, de 2013)
IV – matérias decididas de modo desfavorável à Fazenda Nacional pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de julgamento realizado nos termos do art. 543-B da Lei n.º 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil;  (Incluído pela Lei n.º 12.844, de 2013)
V – matérias decididas de modo desfavorável à Fazenda Nacional pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos art. 543-C da Lei n.º 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, com exceção daquelas que ainda possam ser objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal. (Incluído 
pela Lei n.º 12.844, de 2013)
§ 1.º  Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito deverá, expressamente: (Redação dada pela Lei n.º 12.844, de 2013)
I – reconhecer a procedência do pedido, quando citado para apresentar resposta, inclusive em embargos à execução iscal e exceções de pré-executividade, hipóteses em 
que não haverá condenação em honorários; ou  (Incluído pela Lei n.º 12.844, de 2013)
II – manifestar o seu desinteresse em recorrer, quando intimado da decisão judicial. (Incluído pela Lei n.º 12.844, de 2013)
§ 2.º A sentença, ocorrendo a hipótese do § 1.º, não se subordinará ao duplo grau de jurisdição obrigatório.
§ 3.º Encontrando-se o processo no Tribunal, poderá o relator da remessa negar-lhe seguimento, desde que, intimado o Procurador da Fazenda Nacional, haja manifes-
tação de desinteresse.
§ 4.º  A Secretaria da Receita Federal do Brasil não constituirá os créditos tributários relativos às matérias de que tratam os incisos II, IV e V do caput, após manifestação 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos casos dos incisos IV e V do caput.  (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)
§ 5.º  As unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil deverão reproduzir, em suas decisões sobre as matérias a que se refere o caput, o entendimento adotado nas 
decisões deinitivas de mérito, que versem sobre essas matérias, após manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos casos dos incisos IV e V do caput. 
(Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)
§ 6.º – (VETADO).  (Incluído pela Lei n.º 12.788, de 2013)
§ 7.º  Na hipótese de créditos tributários já constituídos, a autoridade lançadora deverá rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou parcialmente o crédito 
tributário, conforme o caso, após manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos casos dos incisos IV e V do caput.  (Incluído pela Lei n.º 12.844, de 2013)
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